
 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ESPINHO 
 

 1 

ATA Nº 13/2024 

Aos 4 dias do mês de dezembro de 2024, no grande auditório do Centro Multimeios de Espinho, 

reuniu-se, em sessão extraordinária do ano 2024, a Assembleia Municipal de Espinho, presidida 

por Joana Raquel da Silva Devezas e secretariada por Guilhermino Pedro de Sousa Pereira e Rui 

Manuel Martins Fidalgo, para tratar do seguinte assunto: 

“Proposta de celebração de Protocolo de colaboração entre o Município de Espinho e a 

Associação Humanitária Bombeiros Voluntários do Concelho de Espinho para a manutenção dos 

serviços operacionais mínimos do corpo de bombeiros no período de 2025 a 2029.” 

A reunião iniciou-se às 21h30 dado que, à hora inicialmente designada, não se encontrava 

presente a maioria do número legal de membros desta Assembleia. 

Foi verificada a presença dos membros António José Nunes Teixeira Lopes, José Adolfo Carvalho 

Rocha, Rosa Martins Freitas Duarte, Álvaro Paulo Alves Leite, Graça Hermínia Conceição Dias 

Pereira, António Manuel Pinto de Oliveira, Nuno António Almendra Monteiro Martins, Beatriz 

Manso Preto Loureiro, Hermínio José Figueiredo Martins da Cunha, Filipe Alexandre Perdigão 

Carvalho Pinto e dos Presidentes da Junta da União de Freguesias de Anta e Guetim - Nuno 

Pinto de Almeida, da Junta de Freguesia de Espinho – Vasco José Carvalho Alves Ribeiro, da 

Junta de Freguesia de Paramos - Manuel de Oliveira Dias e do Presidente da Junta de Freguesia 

de Silvalde - José Carlos da Silva Teixeira. 

Foi dada nota do pedido de substituição dos membros Ana Paula Africano de Sousa e Silva por 

José Novo, João Humberto Santos Cunha Bastos por Fernanda Maria Guedes Bastos, Isabel 

Maria Pinhal Resende por Manuel Novais, Liliana Andreia Ribeiro de Carvalho por António 

Marques Azevedo, Maria Alexandra Flôr de Pinho da Silva Bastos  por Manuel Cardoso Pereira, 

Abel Jorge Correia dos Santos por Rui Serrão, Bruno José da Silva Morais por Ana Rita Sá e  Ana 

Cecília Alves de Campos Lopes de Rezende (por motivo de suspensão de mandato) por Jorge 

Carvalho.  

A Câmara Municipal fez-se representar pela sua Presidente, Maria Manuel Barbosa Cruz. 

Estiveram também presentes os Vereadores Luís Miguel Oliveira Monteiro Canelas, Maria de 

Lurdes Santos Ganicho e Helder Manuel Freitas Leitão Rodrigues.  

Verificado o quórum, a Presidente da Assembleia Municipal declarou aberta a reunião, referindo 

que a sessão seria transmitida em direto, e passou a palavra à Presidente da Câmara Municipal 

que referiu tratar-se de uma renovação pelo facto do protocolo anterior terminar naquele mês. 

Que o valor a atribuir tinha sido alterado para 609.887,04€, prevendo-se um aumento anual de 

sensivelmente 2%, destinado principalmente a salários para constituição da força de 

intervenção operacional que incluía 3 equipas de intervenção permanente. 
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Jorge Carvalho (CDU) perguntou a razão da realização de uma sessão extraordinária e não se 

ter incluído aquele ponto na sessão ordinária de dezembro e disse que não lhe parecia correto, 

terminando o mandato da Câmara e da Assembleia em 2025, terem de aprovar um acordo até 

2029, deixando-se compromissos assumidos para os próximos órgãos autárquicos. Disse que os 

Bombeiros tinham feito uma proposta do protocolo de 6 anos e perguntou qual era a justificação 

da Câmara para não ter concordado com a duração proposta pelos Bombeiros. Que constava 

daquele protocolo, e também do anterior, que os bombeiros tinham de apresentar um relatório 

anual de atividades e respetivas contas, sendo que a Câmara Municipal nunca tinha dado 

conhecimento daquele documento à Assembleia. 

Presidente da Assembleia Municipal deu nota que a sessão tinha sido agendada a pedido da 

Câmara Municipal em virtude do anterior protocolo estar a terminar naquele ano, sendo que o 

assunto tinha ainda de ser submetido ao Tribunal de Contas.   

Presidente da Câmara Municipal esclareceu que a duração do protocolo era igual ao anterior, 

tendo-se decidido manter, permitindo estabilidade e um plano de atividades que pudesse ser 

executado.  

Jorge Carvalho (CDU) disse que o protocolo tinha sido aprovado pelos Bombeiros em agosto, 

estando a Câmara em posse do documento desde então para decisão. Que não ouviu por parte 

da Presidente da Câmara o compromisso de remeter, para conhecimento da Assembleia, os 

relatórios de atividade apresentados pelos bombeiros. 

Presidente da Câmara Municipal esclareceu que, em agosto de 2024, foi aprovado o Plano 

Estratégico, sendo que a proposta de renovação do protocolo, entregue à Câmara, datava de 22 

de outubro de 2024.  

Presidente da Assembleia Municipal disse que a Mesa iria pedir os relatórios referentes aos 

protocolos anterior e ao atual à Câmara Municipal. 

Votação: aprovado por maioria com 24 votos a favor e 1 abstenção  

Declarações de voto:  

Bruno Morais (BE): “O “Protocolo de Colaboração entre o Município de Espinho e a Associação 

Humanitária Bombeiros Voluntários do Concelho de Espinho para a manutenção dos serviços 

operacionais mínimos do Corpo de Bombeiros no período de 2025 a 2029” demonstra a 

incapacidade do Município em dotar o Serviço Municipal de Proteção Civil de Espinho de 

operacionais e fica assim excessivamente dependente de uma entidade privada, não estando 

em causa a capacidade que esta detém atualmente. Queremos reforçar que o Serviço Municipal 

de Proteção Civil de Espinho tem de ser Operacionalizado, está assente em Técnicos Superiores 

e Assistentes Técnicos / Técnicos de Proteção Civil, faltando-lhe a vertente operacional 

hierarquicamente dependente do Município. Desde a sua criação, o Serviço Municipal de 

Proteção Civil de Espinho, os executivos do PSD e do PS descuidaram a parte operacional, 
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transmitindo essa competência para uma entidade privada, descartando assim a sua 

responsabilidade direta para outros, devo recordar que a Autoridade Municipal de Proteção Civil, 

é o Presidente de Câmara eleito, sem possibilidade de delegar essa competência, em última 

instância, o principal responsável e visado no que se afigure por conveniente, volto a frisar é o 

Presidente de Câmara eleito. Apresentamos alguns exemplos de operações que deviam ser de 

responsabilidade direta da autarquia: Artigo 4º, ponto A, alínea VI. “Operacionalizar a linha de 

atendimento do Serviço Municipal de Proteção Civil fora do horário de expediente da Câmara 

Municipal de Espinho, bem como aos feriados e fins-de-semana”. O ponto D, disponibilizar 

instalações para o funcionamento do Serviço Municipal de Proteção Civil,… Não possui o 

município de instalações com capacidade de albergar os seus serviços? II. Realizar todas as 

operações associadas à eliminação de ninhos de vespa velutina; Facto que conforme publicitado 

pelo próprio ICNF, através da sua página e do Plano de Ação para a Vigilância e Controlo da 

Vespa velutina em Portugal que na página 19 do documento, identifica as Câmaras Municipais 

enquanto entidade responsável pela destruição de ninhos, não estaremos perante uma 

contratação de serviços ou até mesmo concorrência desleal para com outras entidades que 

prestem o mesmo tipo de serviço sem possibilidade de concorrer a um eventual concurso 

público? III. Assegurar a sinalização e balizamento de vias de circulação pedonal ou automóvel 

em risco, decorrentes de derrocadas, acidentes e outras situações relacionadas com proteção e 

socorro;  IV. Efetuar o levantamento georreferenciado do estado de conservação e pressão de 

todos os marcos de incêndio do Município de Espinho; Não estaremos a duplamente financiar 

competências que estão adstritas à Divisão do Ambiente?  Nomeadamente as descritas no art.º 

10º do Regulamento n.º 1269/2024, de 5 de novembro. Pese embora este protocolo ser crucial 

para o desenvolvimento de algumas ações de Proteção  Civil no município, o mesmo demonstra 

a excessiva dependência da operacionalidade dos Bombeiros do Concelho de Espinho, levando a 

que estes executem tarefas que deveriam ser da Proteção Civil Municipal, confundindo-se a 

responsabilidade do município com a responsabilidade de uma entidade privada, ou quiçá 

prestadora de serviços.” 

A minuta de deliberação, que a seguir se transcreve, foi aprovada por unanimidade.  

“A Assembleia Municipal de Espinho, no uso das suas competências e ao abrigo do disposto na 

alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012,de 21 de fevereiro, na redação atual, e com 

vista à celebração de Protocolo de colaboração entre o Município de Espinho e a Associação 

Humanitária Bombeiros Voluntários do Concelho de Espinho para a manutenção dos serviços 

operacionais mínimos do corpo de bombeiros no período de 2025 a 2029, deliberou conceder a 

autorização prévia exigida por aquele preceito legal para a assunção do compromisso plurianual 

inerente a este acordo de cooperação financeira entre o município e a Associação Humanitária 

Bombeiros Voluntários do Concelho de Espinho - nos termos da proposta apresentada pela 

Câmara Municipal (e respetiva minuta), ao abrigo da sua competência fixada na alínea ccc) do 

n.º 1 do artigo 33.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais (RJAL, aprovado em anexo à Lei 
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n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual), e que foi aprovada pelo órgão 

executivo em sua reunião ordinária de 18/11/2024; ficando a minuta do presente protocolo 

sujeita a fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas, nos termos das disposições conjugadas da 

alínea c) do n.º 1 do artigo 46.º e do n.º 1 do artigo 48.º da Lei de Organização e Processo do 

Tribunal de Contas (Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, na redação atual).” 

 Não havendo intervenção por parte do público presente, a Presidente da Assembleia municipal 

deu a reunião por encerrada. 

Para constar e devidos efeitos, nos termos do disposto nos n.ºs 1, 2 e 3 do artigo 61.º do 

Regimento, lavrou-se a presente ata, que tem como suporte gravação digital de tudo quanto 

ocorreu na respetiva reunião, e vai ser assinada pela Presidente da Assembleia Municipal  e por 

mim, Isaura Maria Gomes Pinto da Rocha Gonçalves, funcionária municipal da Divisão de 

Jurídica e de Apoio à Administração, designada para o efeito, que a elaborei nos termos legais. 

 

A Presidente da Assembleia Municipal   

_____________________________________ 

A Funcionária Municipal, 

_____________________________________ 


